CHECKLIST

FASE PREPARATÓRIA – CREDENCIAMENTO – LEI Nº 14.133/21

[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Processo SEI nº: __________________________


	
O preenchimento do presente checklist deve ser realizado na forma da Resolução Conjunta PGE/SEPLAG nº 187, de 14 de dezembro de 2021, ou da norma que vier a substitui-la. Segundo seu art. 1º, a lista de verificação (checklist) é item obrigatório da instrução processual e deve ser juntada aos autos previamente à remessa para análise do órgão jurídico.

Este checklist tem por objetivo auxiliar os gestores na revisão das condições a serem observadas na fase preparatória do credenciamento, com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 48.979, de 27 de fevereiro de 2024 – que regulamenta o credenciamento na Administração Pública estadual, e no Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023 – que regulamenta a fase preparatória das contratações, aplicável ao credenciamento no que couber (art. 6º, parágrafo único, do Decreto nº 48.979/24).

O credenciamento é o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, credenciem-se no órgão ou na entidade para executar o objeto definido no edital (art. 6º, XLIII, da Lei nº 14.133/21 e art. 3º do Decreto nº 48.979/24). Para a contratação posterior dos credenciados, deverá ser realizado processo de inexigibilidade de licitação (art. 74, IV, da Lei nº 14.133/21 e art. 21 do Decreto nº 48.979/24, observado o Decreto nº 48.820/23), no qual deverão ser atendidos, entre outros requisitos, a demonstração da disponibilidade orçamentária e a reserva orçamentária (art. 72, IV, da Lei nº 14.133/21 e arts. 44 a 46 do Decreto nº 48.816/23), e cuja instrução não é objeto deste checklist. Este checklist também não abrange a hipótese de comércio eletrônico prevista no art. 79, IV, da Lei nº 14.133/21, incluída pela Lei nº 15.266/25.

A aplicação do checklist não dispensa a análise acurada de todos os documentos do processo. As Notas Explicativas, quando existentes, podem ser excluídas quando da juntada deste formulário preenchido ao processo.





[bookmark: _heading=h.30j0zll]
	[bookmark: _heading=h.1fob9te]FASE PREPARATÓRIA
	Sim / Não / Não se aplica
	 Doc. SEI (com indicação da fl./pará-
grafo onde está a info., em arquivos com múltiplas folhas)

	OBJETO E REQUISIÇÃO
	
	

	1. Houve oficialização da demanda pelo setor demandante contendo os elementos mínimos previstos no art. 6º do Dec. nº 48.816/23:
	
	

	1.1 Indicação do bem/serviço e quantitativo?
	
	

	1.2 Necessidade a ser atendida?
	
	

	1.3 Previsão no Plano de Contratações Anual - PCA, se cabível (art. 6º, II, do Dec. nº 48.816/23)?	
	
	

	1.3.1 No caso de não haver previsão, há justificativa?
	
	

	1.4 Indicação dos integrantes para composição da equipe de planejamento (art. 2°, XVII, do Dec. nº 48.650/23) que detenham conhecimentos sobre aspectos de uso e/ou técnico do objeto a ser contratado?
	
	

	1.5 Comprovante de ciência por parte dos indicados?
	
	

	1.6 Estimativa da data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou realizado o fornecimento dos bens?
	
	

	1.7 O objeto do credenciamento foi definido como prestação de serviços ou no fornecimento de bens, não abrangendo obras, serviços especiais de engenharia ou o credenciamento de organizações da sociedade civil previsto no art. 30, VI, da Lei nº 13.019/14? (art. 6º, XLIII, da Lei nº 14.133/21 e art. 1º, § 2º, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP  
	
	

	2. O ETP: (art. 5º, § 2º c/c art. 12, caput, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	2.1 Contém as assinaturas dos responsáveis pela sua elaboração com indicação dos respectivos IDs funcionais?
	
	

	2.2 Foi elaborado pela equipe de planejamento? 
	
	

	2.3 Foi aprovado pela autoridade competente?
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	2.4 Observou os procedimentos e modelos disponíveis no Portal da Redelog?
	
	

	2.5 Foi produzido anteriormente ao termo de referência?
	
	

	2.6 O ETP contém os seguintes elementos: (arts. 7º, 9º e 10 do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	2.6.1 A indicação do problema a ser resolvido e a descrição da necessidade a ser atendida?
	
	

	2.6.2 Informação sobre contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhante à presente contratação?
	
	

	2.6.3 Demonstração de previsão e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual, se cabível?
	
	

	2.6.4 Estimativa das quantidades a serem contratadas?
	
	

	2.6.4.1 Memórias de cálculo e os documentos de suporte à estimativa?
	
	

	2.6.4.1.1 Na estimativa foram consideradas informações sobre interdependência com outras contratações de forma a possibilitar a economia de escala?
	
	

	2.6.5 Estimativa preliminar do valor da contratação?
	
	

	2.6.5.1 Análise comparativa da viabilidade econômica a partir da utilização de um dos critérios dos incisos I (composição de custos unitários) e II (contratações similares) do art. 29 do Dec. nº 48.816/23?
	
	

	2.6.5.2 Os preços unitários referenciais? 
	
	

	2.6.5.3 As memórias de cálculos e os respectivos documentos de suporte?
	
	

	2.6.5.4 Caso se tenha optado por conferir caráter sigiloso à estimativa preliminar do valor da contratação, o ETP é integrado por anexo classificado em que constem a estimativa, as memórias de cálculo e os documentos de suporte?
	
	

	2.6.6 Justificativa do parcelamento ou não do objeto?
	
	

	2.6.6.1 Na justificativa, considerou-se:
	
	

	2.6.6.1.1 A viabilidade técnica e a vantajosidade econômica?
	
	

	2.6.6.1.2 A viabilidade da divisão do objeto por lotes? 
	
	

	2.6.6.1.3 O aproveitamento do mercado local, se atendidos os parâmetros de qualidade? 
	
	

	2.6.6.1.4 O dever de ampliar a competição e de evitar a concentração de mercado?
	
	

	2.6.6.1.5 Em se tratando de prestação de serviços, o custo de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens? 
	
	

	2.6.6.1.6 Em se tratando de prestação de serviços, a responsabilidade técnica?
	        
	

	2.6.6.2 Caso afastado o parcelamento, foi indicado como justificativa que: 
	
	

	2.6.6.2.1 A economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomenda a compra do item do mesmo fornecedor?
	
	

	2.6.6.2.2 O objeto a ser contratado configura sistema único e integrado e há possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido? 
	
	

	2.6.7 No que se refere ao levantamento de mercado, foram considerados os métodos elencados, de modo exemplificativo, nos incisos do art. 9º do Dec. nº 48.816/23?
	
	       

	2.6.8 Na justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução, foi realizada análise comparativa entre as soluções identificadas, considerando: 
	
	

	2.6.8.1 A comparação do custo das soluções propostas e da solução atualmente contratada, quando for o caso?
	
	

	2.6.8.2 ETPs elaborados por outros órgãos/entidades, que contenham os elementos mínimos previstos no § 2º do art. 18 da Lei nº 14.133/21?
	
	   

	2.6.8.2.1 Justificativa e ratificação do setor técnico demandante acerca da compatibilidade, viabilidade técnica e atualidade econômica do ETP mencionado acima?
	
	

	2.6.8.3 A comparação dos custos e dos benefícios de cada solução?
	
	

	2.6.8.3.1 Quando houver a possibilidade de compra ou locação de bens, foram avaliados os custos e os benefícios de cada opção e indicada a alternativa mais vantajosa, considerando os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, dos custos de eventuais adaptações, depreciação, impacto ambiental e do prazo de amortização dos investimentos necessários do objeto a ser contratado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida? (art. 44 da Lei nº 14.133/21)
	
	

	2.6.8.4 A capacidade de a solução proposta oferecer ganhos de eficiência administrativa, a partir da incorporação de novas metodologias, tecnologias ou inovações, e de incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável? 
	
	

	2.6.8.5 Outro critério para a análise comparativa das soluções identificadas, acompanhada de justificativa? 
	
	

	2.6.9 A justificativa para a adoção do credenciamento, demonstrando-se que é conveniente e oportuna a prestação do serviço ou o fornecimento de bens por meio de vários contratados, e o enquadramento da contratação em uma das hipóteses previstas nos incisos I a III do art. 79 da Lei nº 14.133/21 e nos arts. 3º, parágrafo único, e 4º do Dec. nº 48.979/24?
	
	

	2.7 Caso se trate de uma das hipóteses dos incisos do art. 8º do Dec. nº 48.816/23, o ETP contém também os seguintes elementos:
	
	

	2.7.1 Requisitos da contratação?
	
	

	2.7.2 Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso?
	
	

	2.7.3 Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis?
	
	

	2.7.4 Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual? 
	
	

	2.7.5 Contratações correlatas e/ou interdependentes? 
	
	

	2.7.6 Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável? 
	
	

	2.8 Foram avaliadas as hipóteses previstas no art. 7º, parágrafo único, do Dec. nº 48.816/23?
	
	

	2.9 Há posicionamento conclusivo sobre viabilidade, razoabilidade e adequação da contratação? 
	
	

	2.10 Caso tenha sido adotado ETP de contratação anterior do mesmo órgão ou entidade, este foi ratificado, com justificativa pelo setor técnico e declaração da viabilidade técnica e da atualidade econômica do estudo? (art. 12, § 2º, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	2.11 Caso tenha sido utilizado ETP elaborado por outros órgãos ou entidades, foram observadas as condições do art. 12, § 3º, do Dec. nº 48.816/23:
	
	

	2.11.1 Certificação de que a solução se adequa à demanda?
	
	

	2.11.2 Ratificação do ETP, com justificativa pelo setor técnico, inclusive quanto à viabilidade técnica e à atualidade econômica do estudo?
	
	

	2.12 Foi avaliada a necessidade de classificação nos termos da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11)? (art. 13 do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	MAPA DE RISCOS
	
	

	3. O Mapa de Riscos foi juntado aos autos até o final da elaboração do Termo de Referência? (art. 14, §1º, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	3.1 O Mapa de Riscos possui os elementos mínimos previstos no art. 14, §2º, do Dec. nº 48.816/23?
	
	

	3.1.1 O Mapa de Riscos levou em consideração o histórico de licitações, inclusive as desertas ou frustradas, e contratações anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e sanando-se, de antemão, eventuais questões controversas, erros ou incongruências do procedimento; ou apresentou justificativa para a não consideração do histórico de licitações? (art. 14, §3º, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	TERMO DE REFERÊNCIA
	
	

	4. O Termo de Referência: 
	
	

	4.1 Observou o modelo padronizado, caso existente?
	
	

	4.1.1 Em caso negativo, há justificativa? (art. 19, IV, da Lei nº 14.133/21)
	
	

	4.2 Contém as assinaturas dos responsáveis pela sua elaboração com indicação dos respectivos IDs funcionais?
	
	

	4.3 Foi aprovado pela autoridade competente? (art. 5º, §2º, do Dec. nº 48.816/23)	
	
	

	4.3.1 No caso de previsão de contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, a autoridade competente do órgão ou entidade contratante atestou a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual? (art. 106, I, da Lei nº 14.133/21)
	
	

	4.4 O TR contém os seguintes parâmetros e elementos descritivos: (art. 17 do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	4.4.1 Fundamentação da necessidade da contratação? 
	
	

	4.4.1.1 Fundamentação do tipo de solução escolhida ou referência ao ETP? 
	
	

	4.4.2 Indicação de que as contratações decorrentes do credenciamento serão realizadas por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, IV, da Lei nº 14.133/21? (art. 17, II, do Dec. nº 48.816/23 e art. 21 do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.4.3 Indicação da hipótese do art. 4º do Dec. nº 48.979/24 (art. 79, I a III, da Lei nº 14.133/21) na qual o credenciamento se enquadra?
	
	

	4.4.4 Definição do objeto contendo os seguintes elementos mínimos exigidos no art. 17, III, do Dec. nº 48.816/23:
	
	

	4.4.4.1 Especificação do bem ou do serviço conforme catálogo eletrônico de padronização?
	
	

	4.4.4.1.1 Caso não tenha sido observado o catálogo eletrônico de padronização, há justificativa, considerando os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança? 
	
	

	4.4.4.2 Descrição pormenorizada, considerando todo o ciclo de vida do objeto a ser contratado, por meio de especificações técnicas e de desempenho usuais de mercado, que não sejam excessivas, irrelevantes ou desnecessárias? 
	
	

	4.4.4.3 Estimativa de quantidade de cada item, com a respectiva unidade de medida, e memórias de cálculo, com os documentos que lhes dão suporte, considerando o consumo e a utilização prováveis? (art. 7º, II, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.4.5 Descrição da solução como um todo e modelo de execução do objeto, contendo: 
	
	

	4.4.5.1 Justificativa para o parcelamento ou não da contratação?
	
	

	4.4.5.2 Indicação dos prazos de início e término da prestação do serviço ou de execução do objeto contratual?
	
	

	4.4.5.3 Indicação dos locais de entrega dos produtos ou da execução dos serviços, conforme o caso?
	
	

	4.4.5.3.1 Regras para o recebimento provisório e definitivo? 
	
	

	4.4.5.3.2 Diretrizes para inspeção ou recebimento de amostra? 
	
	

	4.4.5.3.3 Condições necessárias para a execução dos serviços ou o fornecimento de bens? 
	
	

	4.4.5.4 Definição das condições dos serviços de manutenção e assistência técnica?
	
	

	4.4.5.5 Metodologia de avaliação da qualidade e aceite do objeto executado? 
	
	

	4.4.5.5.1 Acordo de Nível de Serviço – ANS, caso se trate de serviços, ou justificativa para sua não adoção? 
	
	

	4.4.5.6 Critérios de medição e de pagamento e condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado, através de cronograma físico-financeiro, quando cabível? 
	
	

	4.4.6 Requisitos da contratação, contendo:
	
	

	4.4.6.1 Previsão e condições de prestação de garantia contratual?
	
	

	4.4.6.2 Exigência de indicação, no requerimento de participação, do número do registro ou da inscrição do bem no órgão competente, quando a legislação aplicável ao objeto do credenciamento assim o exigir?
	
	

	4.4.6.3 No caso de indicação de marcas ou modelos: 
	
	

	4.4.6.3.1 Há justificativa formal, enquadrando o caso em uma das hipóteses dos incisos do artigo 19 do Dec. nº 48.816/23?
	
	

	4.4.6.3.2 Se for o caso, há menção ao processo de padronização do produto? 
	
	

	4.4.6.3.3 No caso de vedação de utilização de marca/produto, foi inaugurado processo administrativo para a comprovação de que não atende aos requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual?
	
	

	4.4.6.4 Indicação do modelo de gestão do contrato, com a definição de como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade no caso em concreto, na forma dos arts. 17 e 18 do Dec. nº 48.817/23?
	
	

	4.4.6.5 Indicação das seguintes exigências de habilitação:
	
	

	4.4.6.5.1 Habilitação jurídica?
	
	

	4.4.6.5.2 Habilitação técnica?
	
	

	4.4.6.5.3 Regularidade fiscal, social e trabalhista?
	
	

	4.4.6.5.4 Habilitação econômico-financeira?
	
	

	4.4.6.5.5 Se dispensada a comprovação de uma das exigências previstas nos itens anteriores, o caso se enquadra em uma das hipóteses do art. 17, §2º, do Dec. nº 48.816/23?
	
	

	4.4.6.5.6 As exigências de habilitação indicadas no TR coincidem com as constantes do anexo de habilitação da minuta do edital de chamamento?
	
	

	4.4.6.6 Obrigações da contratante e contratada? 
	
	

	4.4.6.6.1 Caso tenham sido descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto da contratação, as demais obrigações estão previstas em instrumentos padronizados? 
	
	

	4.4.6.7 Previsão de percentual mínimo de mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e oriundos ou egressos do sistema prisional, nos termos do regulamento específico, conforme dispõe o art. 25, § 9º, da Lei nº 14.133/21, quando exigível?
	
	

	4.4.7 Quanto às condições de participação no credenciamento, o TR contém:
	
	

	4.4.7.1 Caso a avaliação prévia do local de execução seja imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto, consta a indicação dessa necessidade, com a previsão de que o interessado deverá atestar que conhece o local e as condições de execução, assegurado o direito à vistoria prévia e admitida a sua substituição por declaração formal do responsável técnico? (art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21)
	
	

	4.4.7.2 Previsão quanto à participação de empresas sob a forma de consórcio no credenciamento e, caso prevista vedação, foi apresentada justificativa? (art. 17, VI, “b”, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	4.4.7.3 Previsão da vedação de subcontratação sem autorização expressa do órgão ou entidade credenciante e, caso admitida a subcontratação parcial, do seu percentual e das suas condições? (art. 79, § 1º, V, da Lei nº 14.133/21, arts. 7º, IV, e 28 do Dec. nº 48.979/24 e art. 17, VI, “c”, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	4.4.7.4 Previsão quanto à possibilidade de participação de profissionais organizados em forma de cooperativa no credenciamento (art. 16 da Lei nº 14.133/21) e, caso prevista vedação, foi apresentada justificativa? 
	
	

	4.4.8 Estimativa do valor das contratações decorrentes do credenciamento, apurada, por exemplo, a partir das contratações anteriores ou de projeção futura devidamente fundamentada, ou, excepcionalmente, justificativa da impossibilidade de sua definição? (art. 17, VIII, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	4.4.9 Caso atribuído caráter sigiloso ao orçamento estimado, foi apresentada justificativa, observado que, nas hipóteses de contratação paralela e não excludente e de seleção a critério de terceiros, o valor da contratação deve ser definido no edital? (art. 24 da Lei nº 14.133/21, art. 17, IX, do Dec. nº 48.816/23 e art. 7º, § 1º, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.4.10 Matriz de riscos, com os elementos mínimos indicados no art. 17, X, do Dec. nº 48.816/23, caso haja exigência na legislação (art. 17, X, c e § 3º, do referido Decreto)?
	
	

	4.5 Caso tenha sido exigida do interessado a apresentação de prova de qualidade do produto, de seu processo de fabricação ou do serviço a ser prestado, inclusive sob o aspecto ambiental, nos termos previstos no art. 42 da Lei nº 14.133/21, foi apresentada a devida justificativa técnica? (art. 17, § 6º, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	4.6 No caso de exigência de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito:
	
	

	4.6.1 Consta previsão expressa dessa exigência no TR? (art. 21, § 2º, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	4.6.2 Consta definição da fase em que será cumprida a exigência dentre aquelas previstas no art. 21, caput, do Dec. nº 48.816/23?
	
	

	4.6.3 Há justificativa?
	
	

	4.6.4 Há previsão de critérios objetivos de avaliação detalhadamente especificados?
	
	

	4.6.5 Consta o prazo e forma de apresentação das amostras, das provas de conceito ou dos objetos a serem submetidos a exame de conformidade?
	
	

	4.7 Consta do TR justificativa do gestor para escolha do índice de reajuste? 
	
	

	4.8 Quanto aos elementos específicos do credenciamento, constam do TR: (art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/21 e art. 7º do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.1 Condições padronizadas de contratação, com a fixação das regras a serem observadas pelos credenciados na prestação do serviço ou no fornecimento de bens? (art. 79, § 1º, III, da Lei nº 14.133/21 e art. 7º, I, “a”, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.2 Nas hipóteses de contratação paralela e não excludente e de seleção a critério de terceiros, definição do valor da contratação, com a indicação da tabela de preços adotada ou dos preços unitários constantes de anexo? (art. 79, § 1º, III, da Lei nº 14.133/21 e art. 7º, I, “b”, e § 1º, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.3 Definição, com justificativa, dos critérios de reajustamento, quando cabível, com a indicação do índice adotado, bem como das condições e prazos para pagamento e, quando adotada tabela de preços, da vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada? (art. 7º, I, “c”, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.4 Na hipótese de contratação paralela e não excludente em que o objeto não permita a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, definição de critérios objetivos de distribuição da demanda, com a correspondente justificativa, respeitada a rotatividade e excluída a vontade da Administração na determinação da demanda por credenciado? (art. 79, § 1º, II, da Lei nº 14.133/21 e arts. 7º, I, “d”, e V, e 22 do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.5 Definição do critério para a ordem de contratação dos credenciados, quando for o caso, com a correspondente justificativa? (art. 7º, I, “e”, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.6 Definição do prazo de vigência do credenciamento, determinado ou indeterminado, com a correspondente justificativa? (art. 7º, VII, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.6.1 Sendo determinado o prazo de vigência do credenciamento, foi prevista a possibilidade de sua prorrogação? (art. 7º, § 4º, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.6.2 Definição do prazo de vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, adequado à natureza do objeto e não vinculado ao prazo de vigência do credenciamento, observado o Capítulo V do Título III da Lei nº 14.133/21? (arts. 7º, § 3º, e 24 do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.7 Definição do prazo para a reavaliação das condições do credenciamento, com a correspondente justificativa, observado o limite máximo de 3 (três) anos? (art. 7º, VIII, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.8 Na hipótese de contratação em mercados fluidos, previsão de que o valor da contratação será definido de acordo com as cotações de mercado vigentes no momento da contratação, a serem registradas no respectivo processo, e, quando couber, fixação de percentual mínimo de desconto sobre essas cotações? (art. 79, § 1º, IV, da Lei nº 14.133/21 e art. 7º, § 2º, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.9 Prazo, em dias úteis, para a comissão de contratação analisar a documentação apresentada pelos interessados, observado o máximo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período? (arts. 7º, VI, e 13 do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.10 Caso prevista a realização de vistoria nas instalações dos interessados pela comissão de contratação, definição dos aspectos a serem verificados para aferir a sua adequação à descrição dos serviços? (art. 13, § 2º, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.11 Previsão de meio para que os usuários denunciem irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento? (art. 7º, IX, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	4.8.12 Previsão da possibilidade de rescisão do credenciamento pelo credenciado, a qualquer tempo, mediante notificação à Administração com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis? (art. 79, § 1º, VI, da Lei nº 14.133/21 e art. 7º, X, do Dec. nº 48.979/24)
	
	

	[bookmark: _heading=h.3znysh7]AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA/PROSSEGUIMENTO DO CREDENCIAMENTO
	
	

	5. Há autorização de abertura/prosseguimento do processo de credenciamento, devidamente motivada, firmada pela autoridade máxima competente, na forma do art. 82 da Lei nº 287/79, observadas as delegações eventualmente existentes? (arts. 5º, V, e 27 do Dec. nº 48.816/23)     
	
	

	PESQUISA DE PREÇOS
	
	

	[bookmark: _heading=h.2et92p0]6. *Para verificação da regularidade da pesquisa de preços deve ser aplicado checklist próprio.
	
	

	MINUTAS DE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DE CONTRATO
	
	

	7. Juntou-se declaração de conformidade atestando que a minuta do edital de chamamento, a minuta de contrato ou de instrumento equivalente e os demais instrumentos foram elaborados com observância dos modelos padronizados pela Procuradoria Geral do Estado, ou a inexistência de minuta-padrão? (art. 49, caput, do Dec. nº 48.816/23 e arts. 7º, XII, e 23 do Dec. nº 48.979/24)
	

	


	7.1 As supressões, alterações e acréscimos promovidos nas minutas: (art. 49, § 1º, do Dec. nº 48.816/23)
	
	

	7.1.1 Foram sinalizadas nas minutas mediante uso das ferramentas de realce de cores ou marcas de revisão?
	
	

	7.1.2 Foram acompanhadas da competente justificativa?
	
	

	7.2 Há assinatura e ID funcional do(s) servidor(es) responsável(is) pela elaboração das minutas e pela declaração de conformidade?
	
	

	7.3 Caso haja substituição do contrato por um dos instrumentos do art. 95 da Lei nº 14.133/21, atestou-se em qual dos incisos o caso se enquadra?
	
	

	OUTROS REQUISITOS
	
	

	8. Houve designação, pela autoridade competente, da comissão de contratação que conduzirá o credenciamento, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, com a publicação do ato no Diário Oficial e o seu registro no processo? (art. 5º do Dec. nº 48.979/24 e art. 60 do Dec. nº 48.816/23)
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